
www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

244 Ano XVIII • Teresina (PI) - Terça-Feira, 24 de Março de 2020 • Edição IVXXXVII

(Continua na próxima página)

~ .. "'¼, 

-

1t PREFEITURA hlll "ICIPAL DE JERIJMENHAPIAIJI 

Prafa Santo Ant&aio, 410, Ce,,t"',.krummha-PI - (;E.P: 6U311~00 

, · PJ ■•06.5~U09J000h57 

l.EI MUI l IP AL N" 233/2020, 23 DE MARÇO DE 2020, 

Dispõe sobre a proibição da suspensão de 
serviços básicos de fornecimento de agua 1ratada e 
energia elétrica enquanto perdurar a pandemia de 
coronavirus, e em consonância as medidas adotadas 

no Município de Jerumenba. 

faço saber que a Câmara Municipal de JERUMEi HA (PI) aprovou e cu sanciono a presente Lei 
em todos os seus Artigos, que irecellerá o n• 23312020, e detennino o seu registro e publicação. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Jerumenba-Pl, 23 de março de 2020. 

Al.b'ARA ~WI. VURPWTO 

Pnflllllul ... dt""'-tlhi 

Registrada no livro d.e Lei s funicipais, sob o o• 233/2020 e publicada para conhecimento de 
i nterc. sados. 

U:1 Nº 233/2020 

Dispõe SIObre a pro[blç:lo da suspens:lo de 
SC!fViç-OS básicos de fornecimento de água tratada 
e energia e létrica enquanto perdurar a pandemia 
de corooavirus, e em consonáncill as medida~ 
adotadas no Munid pio de Jerumenha. 

A Prefeita Municipal de Jerumenlla-PI, no uso de was ab1bulções que lhe s3o C011feodas pela l 
Orgãnlca do rnu:nlóplo, e Regimento Interno da c amara Murw:lpal de Jerumenha-PI, faz saber que a Cãmara 
Mu~I al)rov()tl e eu $31'>Ciôno a seguinte L · 

Art 1° Fica proibido às concessionárias de fornecimento de água tratada e energia elétrica, 
o cone do fornecimento dos respectivos serviços no Munídpio de Jerumenha-Pt por motivo de 
inadimplência de seus dientes, pelo praio inicial de 60 dias. 

Parágrafo úoloo- O n:lo cumprimento pelas concessionárias do referido disposto. acarretará 
em multa diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais), enquanto durar o d@SCumprfm@nto, d@,;fda a cada 
consumfdor no qual a empresa descumpóu esta o!>rlgaçllo. 

Art 2°. O período de vigência desta Lei poderá ser prorrogado por igual per1odo, havefldc 
fundamentada necessidade. 

Art 3º sta lei entr.1 em vigor na dat.l de SI.la Publicaçao. 

Registre-<se, publ ique-se e cumpra-se 

Gabinete da Prnle[ta Munfclpal ele Jerumenha,. Es do do Piauí, em \/lote e três de março de 
dai~ mil e vinte. 

EXTRA TO DE TERMO ADITIVO 

QUARTO TERMO Acmvo AO COl>ITRATO N~ 09312(117 

PROCEDIMENTO: TOMADA OE PREÇO • OO!l/2017 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 010/2017 

OBJETO: LOlé Ili: Locação de veicu lo der.tinado à a1eooer as 
necessidades da Secrelaria Municipa l de Assistência Social 
Lole IV: Locação de ve [rolo destinado a atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos; Lole V: Loca~o de 

OBJETO/ veículO aes1inaao a atellCler as necessidades aa Soorelal'la Mun1c1pa l de 

ALTERAÇÃO Saúde;Lole VI: Loc-acào de ...eicutos destinados a alerider as 
necessidadr;is do Gabin~le da Prefe ita Municipal, 
O prl:lMnte Ttimo Adil i1<o lem a finaldade de prorrogar por igual período de 
vig,incia e as roosmas cond,ções, o Contrato n• 003/2017, oonrom•;;, 
posslbilldlM!e 10ga1 co~&lante no art. 57,11, da Lei Feaera1 n• 8.666193, atualizada. 

o MUNICIPIO DE JERIJMEN HA - PREFEITURA MUNIC IPAL OE 
JERUMENHA-PI, com sede na Praç-a Santo Anlbnio 470 - Centro, na cidade ele 
Jerumenha-PI, lnscnta no CNPJ N' 00.554.10Sl0001-57, represenliM!a nesu; ato 
pela Srn ALDARA ROCHA LEAL VILAR PINTO, brasileira, casacla, enfarmeira, 

CONTRATANTEf e n• 992.587.653-20, resiclel'lte e clonwaliada na Trav~sa Ex?{'d1lo 
CONTRATADA: R eserxle, sJn·º, Bairro Apaga Fogo, Jerumenha-PI, Prele~a Municipal, 

denorrinada simplesmente CONT'RATANTE, com fundamento no Arl 57, § 1, 
me. l i da Let ederal n". a666193 reso!Ye alterar o conlrato l3Vl ado sob o n" 
093/2017. celebrado cem a empresa SOARES & ARAÚJO LTDA-ME,, insaita 
no e N P J ft.Fl sob o n.• 01 63:i 61BI0001-00 

FUN D.AMENTAÇÃO 
Art. 57, § 1, inc. VI da Lei Federal n•. B.666193 e alterações posleno,es. LEGAL: 

PREf.O'f1URA MUN-IOPAL1DE JDWMENHA PIAUÍ 

Pfll(a-Sant:0 AM&nlel!I, ' -70.i c.:nt~•, J!l:Ninltnha--Pt - ap, M.lso.ooo 

CNPJ nt 06.Ss.t.109/0001-57 

DECRETO NII 0D5, de 21. de março de 2020, 

Declaro estado de calamidade púb7/ca em 
todo o UJrrll1'lrfo do Munlcfp lo d11 
Jerumenha-PI e determina a adoçdo 
medidas excepci'onals voltadas para o 
e.nfrentamentn da grave crise de saúdE 
pública decorrente do Covld-19. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE JERUMENHA, ESTADO DO PIAUI, Aldara Rocha Leal 
Vilar Pinto, no u.so de suas atribuições legais. e em respeito à Constitu ição Federal, Lei 
Orgânica do Município e demais legislações pertinentes ao caso, 

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de med idas excepcionais para o 
enfrentamento da emergência de sa úde pública de importância internacional, 
decorrente da pandemia da Covldl 9 (novo coronavfrns), dedarada pela Organização 
Mundlal de Saúde - OMS; 

CONSJDl!RANDO aºs dispMições co ntid as na IAi Federal nQ 13.979/2020, 
regulamentada pela Portaria do MS/GM n • 356/2020; no Decreto Estadual n • 18.901, de 
19 de Março de 2020; e nas orientações do Ministério Público do Estado do Piaui 
d@scrlta.s no Offclo nQ 27 /2020, de 20 de março d@ 2020, expedido pela Promotoria dt! 
Justiça de Jerumenha-Pl; 

DECRETA: 

Art. 1•. Fica declarado estado de calamidade pública em todo o território do Município 
de Jerumenha-PI, para fi.ns de prevenção e de enírent:amento à epidemia causada pelo 
COVID•l9 (novo coronav[r us). 
Pa~grafo 11:mco,, As autoridades públicas, os servidores e os cidadãos deverão adotar 
todas as medidas e as pmvidl!ncias necessárias para fins de pr-evenção e de 
enfrentamento à pandemia causada pela COVID-19 (novo Coronav1rus), observado o 
disposto nesrn Decreto e nos demais atos do poder público nesse sent ido, nas esféras 
municipa l, estadual e fede m!. 

Art. 2 °. Pica del:érminada a suspensã(,: 
I. De todas as atividades em bares, clubes, academias, casas de espetáculo e 
estabelecimentos utlllzad os para real lza;!lo de eventos pa rtlculares. 
n. Das atlvlda.des de saúde buca]/odontológlca, públicas e privadas, exceto aquelas 
relacionadas aos atendimentos de urg!!ncla e emergência, observado as recomendações 
de cada caso, 
Ili, De eventos esportivos; 
Pa,..grafo único. Os proprietários de b~réS e reStàurantes deverão suspender o 
atendimento ao público com a linalldade de evitar aglomerações, devendo, conforme o 
caso., utlllzar•se do serviço de dellvcry (venda para consumo externo) para realizar a 
cornerclaliiaç-Jo dos obj.,tos de su;, a tMd.ade. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent



Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

245Ano XVIII • Teresina (PI) - Terça-Feira, 24 de Março de 2020 • Edição IVXXXVII

(Continua na próxima página)

PREFEITURA Mil "ICIPAL DE JERUMENIIA PIAUÍ 

J>r.,ç,. Santo Ant3•io, ~7~, Cffltl'O ,Jcrum..,ha,l'I - CEI': lic.8:l(J.4)00 

J •• M.~.109JOOOI~ 

Art. 3 6 - Pka determinado que o h orá r io de .fun cionam ento das a t ividades c,omercials 
será das 8h às 18h. 
§1 º - Exc:etua-se do disposto no caput o funcio namento de al;lvidades essencia is e-orno. 
por exemplo, supermerr.ados, mercearias, comercia is, rarmáci.a s, padarias e postos d!! 
combustivels. 
§2° - Os estabcleclmenros clencados no parágrafo anterior poderão cl"lar horários de 
funcionamento prioritário para os Idosos, b em como orientar aos seus clie ntes a n o 
lovarom c::rlanças, aqu0las com 1dad0 d ll atl'., 12 anóS, para o inrorio r d os 
estabelecimentos. 

Art. 4°. Em caso de descumprimento das determinações previstas no artigo anterior, o 
estabelecimento poderá ter sua llc.!nça de funcionamento e.assada, fi nca.ndo su jei ta 
ainda à aplicação de multa e outras penalidades. 
Parágrafo ií.mko. Fica estritame nte pr-olbida a exp,;dição. por p.trte dM órgão.: 
competentes, de autorização para realização de evcnto.s. 

Art. 5°. A feira realizada na praça central deverá evitar aglomerações, atendendo, no 
máximo, 10 (de~) pes.<Joas por ve,i; e observar a dlstãncia mínima de ls,5m (um metro e 
melo) ,entre elas. 

Art. 6 °. A partir do d ia 23 de Março de 2020 o funcionamento dos órg os mun1clpa.ls 
ficar-á restri~o apenas às atividades internas e administrativas tidas como essenciais 
para a conl'.lnuldadc do funci onamento do Munlcfplo. 
Parágraío ó nico. Compete aos órgãos e secretarias munlclpa ls a elaboração de plano de 
trabalho, de forma a !"eduzl r o mâx:lmo posslvel o contlngent,e de pessoal, devendo ser 
ot>servado o principio da continuidade. 

Art. 7". Fica recomendado a todos os estabelecim.entos privados a adoçã.o das seguintes 
medidas sa.nlrárías: 
1 - Disponlbilização de locais para lavar as mios com freq uêncla; 
li - Disponibillzaçã.□ d;, dispcnSi!r com sabão o u álcool 0m gel na conc0ntração de 70% 
(setenta por cento); 
Ili - Oispon ibllizaç.ã,o de toalh as d e papi!l descartável; e 
IV -Ampliação da frequência de limpeza de piso, corrimão e maçanetas com os produtos 
adequados. 

Art. a•. O atendimento nas r-edes Loti!irica, Posto de Al:l!ndlmento Bancárias e seus 
corrcspo.ndentcs, deverá ser limitado e realizado em b loco de 10 (de,:) pessoas, devendo 
ai nda ser observada a distância mínima de J,,5m (um metro e meio) entre elas, para 
evltar aglomerações. 

Art. 9 •, Este Decreto cnrra cm vigor na dara de sua expedição. 

Gahlnotc da Prefeita Municipal de Jen.imcnha, Estado do Plaul, aos vinte e um dias do 
mês de março do ano de dois mil e vinte. 

Pllltltl. ·-dtJlnnlllla 

..,_.,.. 
JOÃO COSTA-PI 
Construindo com o Povo. 

DECRETO Nº2412020 
DE 20 DE MARCO DE 2020 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE MEMBRO 
SUPLENTE DO CONSELHO TUTELAR DO 
MUNIICIPIO OE JOÃO COSTA • PI 

O ?refeito Municipal de João Costa, Egtado do ?laui, no LJSO de suas 
atribuições legais, B tendo em vista o disposto na LBi Orgânica Municipal. 

Considera ndo a criação cio Conselho Tute'lar, órgão encarregado de zelar pele 
atendimento dos direitos da Criança e do Adolescente e a necessidade do seu 
funcionamenlo; 

Cons iderando a prioridade q;ue o Município deve implementar, com vistas ac 
atendimento ao setor; 

Considerando o processo eleitoral para o Conselho Tutelar gestão 2020-12024; 

Considerando Que os 3 (lrês) Conseilheiros Tutelares abaixo re!acionados 
estarão de férias no período de 01/04/2020 a O 1 /0712020. de forma altemada. 

Odaí Dias Gomes estará de férias a partir do dia 01/0412020 a 01/05/2020 

Hênlo da SIiva Rodrigues estará de férias a part ir do dia 01/05/2020 e 
01/0612020 

Fabric io Magalhães estará de férias a partir do dia 01/06/2020 a 01/07/2020 

RESOLVE: 

Art. 1°- Nomear HERL ANDIA DIAS TEIXEIRA primeira suplente do cargo de 
CONSELHEIRO TUTELAR OE JOÃO COSTA, Gestão 2020/2024, habilitada attavés de 
e ição realizada no dia, 06 de outubro de 2019, 

Art2"· A nomeação que trata esta portaria tem validade de 90 (noventa) dias, sendo do dia 
0 1/04/2020 à 01/0712020, o que coiresponde 30 (trinta) d' s de lerias de cada Conselheirc 
Tutelar. 

Art.3°- Este Deaelo entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em conlf"àrio. 

REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 

C!JMPRA· SE 

Gabinete do Prefeito Municipal de João Costa, aos 20 dias do mês de março de 2020 

Construindo com o Povo. 

DECRETO N º 5 020 
DE 23 D E,_MARÇO DE 2020, 

Dtspõ.: sobre no,xu rnédldcu de 
em.ergãnc-ta -de .saúda públ.fc,a ;1 no 
á'nwL-to do Mun-lcipio dé Joã o Cosu., 
entre elas· a au..spenção da f eira.­
livre e atividade comercial, visando 
o erifr-etam.ento à antBaça de 
pn>pagáçâ.o tlo novo coronavírus 
(COVlD-19), conto panderni a e dá 

outras providências. 

O PR.EFEITO MUNICIPAL DE JOÃO COSTA, ESTADO DO PIAUf , 
no u s o de suo.s a tribuições lego.is e nos termos d a Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO a Dederaçaô d e Ert1ergi'é11da c; m Saúd;, Pú b li<'.:A 

d e Importância Internacio nal pela. Organização Mundial de Saúde - OMS, cm 

3 0 d e janei ro de 2 0 2 0 , c m d corrcncia da infccçã.o hu mana pelo novo 

co!'ono.virus (C OVI D - 19), bem como a Oeclaraçli.O de E m erg ncio. d e Saud e 

Pút>lica d Tmportância Nacion a l, por meio d a Portaria n" 188/0M / M F, de 3 

de fevereil'o de 2020 , nos termos do Deereto Federal n• 7. 16 , de 17 de 
n ovemb ro de 2 0 I L a lé m do Decreto t>sta<lual n • 18.8 84 d e 16 d e m arço d e 

2020; 

C ONSIDERANDO a lassili a o ela s ituft.ç o m u ndial do novo 

Curu nav irU8 J'.M: lã. O rgáliÍ.zá(:Ho M u n d iél d e Sà:Udt:: ôorno p :ár'ldêr'r'liã, a.Jcrlãndo 

para o !'isco po tenclal de a d oença infecciosa a.Ungi.r a população mun dial d e 

fo n n a simultâ n ea, n o se limitando a locais que j · t •nhwn sido id ntiíicadas 

""omo de tran smissão intc1·na; 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent


